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Este artigo aborda as moralidades em disputas que se conformam entre os 

moradores da comunidade de pescadores do Araçá, situada no bairro Araçá, no 

município de Porto Belo, no estado de Santa Catarina, em sua relação com a legislação 

ambiental, com a criação de duas unidades de conservação em seu território, a Reserva 

Biológica Marinha do Arvoredo (ReBio do Arvoredo, criada em 1991) e a Área de 

Proteção Ambiental Ponta do Araçá (APA Ponta do Araçá, criada em 2008), bem como 

com os processos de urbanização e turismo da região. 

As questões aqui expostas são fruto de pesquisa realizada entre Março/2016 e 

Dezembro/2018. Com o objetivo de conhecer as problemáticas vividas pela comunidade 

do Araçá e captar o modo como seus moradores as percebem, a pesquisa foi realizada 

mediante o uso da observação participante e de resgate da história oral por meio de 

entrevistas. 

Lócus da pesquisa: Comunidade do Araçá (Porto Belo/SC)  

O município de Porto Belo está situado no litoral centro-norte de Santa 

Catarina a 65 quilômetros ao norte da capital do estado, Florianópolis, cujo acesso se dá 

no km 155 da BR-101. Fazendo limite com os municípios de Bombinhas, Tijucas e 

Itapema, o município de Porto Belo se estende por 93,673 km².  

 

              Mapa 1. Localização de Porto Belo. 

                                                
1Trabalho apresentado na 33ª Reunião Brasileira de Antropologia, realizada entre os dias 28 de agosto a 

03 de setembro de 2022.  
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A base da economia do município de Porto Belo é a pesca, juntamente com o 

turismo. A geografia costeira do município, com suas enseadas quase fechadas, 

favoreceu historicamente a sua utilização como área de porto, atraindo o seu uso por 

várias companhias marítimas, desde o início da colonização, e mais intensamente no 

século XVIII, quando a coroa Portuguesa iniciou a ocupação desta região de modo mais 

efetivo.  

O empreendimento de colonização foi oficializado em março de 1818 quando 

iniciou o processo de recrutamento de colonos, em Ericeira, Portugal. Estes vieram com 

a promessa de construção de barcos para a pesca em “alto-mar”2, pois sua atividade 

visaria o fornecimento de pescado para a Coroa Portuguesa. Contudo, a promessa não se 

cumpriu e eles receberam incentivos para a agricultura e a pecuária. O que os levou a ter 

a pesca como atividade acessória.  

Com a influência da industrialização da pesca ocorrida a partir da década de 

1950, aperfeiçoou suas técnicas para o que hoje os pescadores da Comunidade chamam 

de “pesca profissional”, a pesca realizada com embarcações de tamanho e capacidade 

semelhantes às da “pesca industrial”, mas utilizando do conhecimento fruto da pesca 

artesanal. Atualmente, portanto, a Comunidade do Araçá tem cerca de 60 embarcações 

que atuam neste tipo de pesca, estas pertencem à diversas pessoas, os chamados “donos 

de barco”, alguns deles tem uma embarcação outros tem até cinco embarcações para as 

quais contratam aproximadamente 7 homens para o trabalho em “alto-mar”. Nem todos 

os homens que trabalham nessas embarcações são da Comunidade, alguns são de 

cidades próximas à Porto Belo, como Bombinhas e Itajaí ou de outros bairros do 

município. Alguns homens da Comunidade também trabalham com a “pesca industrial”, 

que é caracterizada pela produção em larga escala e alto investimento em tecnologia. 

Outros, em número menor, trabalham com a “pesca artesanal” propriamente dita, esta é 

realizada com barcos de pequeno porte, como canoas, caíco, bateira e botes e 

instrumentos de pesca como rede de arrasto, rede de emalhar, tarrafa e linha de mão, de 

forma autônoma ou em regime de economia familiar.  

                                                
2 Legalmente, “alto-mar” refere-se à “a porção de água do mar não incluída na zona econômica exclusiva, 

no mar territorial ou nas águas interiores e continentais de outro Estado, nem nas águas arquipelágicas de 

Estado arquipélago” de modo que a área de pesca a que me refiro aqui, reproduzindo o que está colocado 

nos registros históricos e nas falas dos meus interlocutores, como “pesca em alto-mar” é, na verdade, na 

área chamada de “Mar territorial”, ou seja, a “faixa de 12 (doze) milhas marítimas de largura, medida a 

partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular brasileiro, tal como indicada nas cartas 

náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente pelo Brasil”. Fonte: Código de Pesca - Lei 11959/09 

| Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009. 
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Já em meu primeiro contato com a Comunidade do Araçá a temática da Área 

de Proteção Ambiental da Ponta do Araçá (APA Ponta do Araçá) apareceu, quando o 

William associou meu trabalho ao da antropóloga Raquel Mombelli, que havia 

elaborado o Relatório Antropológico para a constituição do Plano de Manejo da Área de 

Proteção Ambiental Ponta do Araçá, em 2015. Ele perguntou “essa estudo teu é que 

nem o que a Raquel [Mombelli] fez?”.  

A Área de Proteção Ambiental é uma categoria de Unidades de Conservação 

(UCs), que compõe o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), 

instituído pela Lei 9.985/2000, por meio do qual definem-se e regulamentam-se as 

reservas ambientais no Brasil. As Unidades de Conservação podem ser Unidades de 

Proteção Integral ou Unidades de Uso Sustentável, dentro desses dois grupos existem 

diferentes categorias que variam conforme os objetivos e atividades permitidas em cada 

uma delas. Existem duas Unidades de Conservação que envolvem diretamente a 

Comunidade do Araçá: a Reserva Biológica Marinha do Arvoredo, uma Unidade de 

Proteção Integral, que tem como objetivo a preservação da natureza, sendo somente 

permitido o acesso para pesquisa; e a Área de Proteção Ambiental da Ponta do Araçá, 

que é uma Unidade de Uso Sustentável que tem como objetivo conciliar a conservação 

da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais.  

 As pessoas com quem eu conversei ao longo da pesquisa não sabem 

exatamente o que é a APA, nem demonstraram conhecimento sobre qual a área da APA 

(eu mesma não encontrei nenhuma sinalização). Contudo, ao relatar o surgimento de 

empecilhos para a construção/reforma de casas e corte de árvores aponta-se como marco 

temporal o período em que a Raquel esteve circulando no Araçá, ou seja, mesmo sem 

saber ela coloca o surgimento da APA como causa de diversos problemas na 

comunidade relacionados às restrições relativas à construção e reformas de casas 

naquela área. 

Em certa ocasião quando visitei a dona Joia, - que veio a se tornar minha 

principal interlocutora - ela contou que havia uma “menina” e um “menino”, “pessoas 

boas”, também fazendo pesquisa ali; que ela de vez em quando estava ali falando com 

eles, fazendo perguntas. Mais tarde, me informei e soube que se tratava do Projeto de 

Monitoramento da Atividade Pesqueira na Bacia de Santos – PMAP-BS3.      

                                                
3 Fonte: http://pmap-sc.acad.univali.br/  

http://pmap-sc.acad.univali.br/
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Logo percebi que havia preocupação de que minha pesquisa também servisse 

para aos órgãos governamentais reguladores da atividade pesqueira. Em um episódio, a 

reação de Abel, esposo de Bia, sugeriu que minha pesquisa era para o governo, e para 

ele era por conta “dessas pesquisa” que eles estavam cada vez mais pobres e que a pesca 

está se acabando”. Reação semelhante encontrei com uma parceira de pescaria de dona 

Jóia, que por sua vez me perguntou se eu iria “contar que a gente pesca?”, temendo que 

o IBAMA soubesse e a comunidade sofresse mais repressões, embora a pesca que 

realizam não seja ilegal. 

Os incentivos à industrialização da pesca a partir da década de 1950 vieram a 

causar o abandono da pesca artesanal e, posteriormente, a ser causa da necessidade de 

restrições à própria atividade. Assim, a partir da década de 1980 quando a legislação 

ambiental se fortaleceu no Brasil, foram criados agentes para observar o funcionamento 

do meio ambiente, fiscalizar e protegê-lo. Em 22 de fevereiro de 1989, pela Lei 7735, 

foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), uma autarquia federal vinculada ao Ministério do Meio Ambiente (MMA). 

Entre as suas funções o IBAMA tem o dever de pensar e aplicar estratégias de 

preservação e nisso se enquadram os período de defeso e as moratórias4 relativas á 

pesca. Com o surgimento da Lei 9.605, em 1998, são previstas sanções penais e 

administrativas para condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

as penas agora têm uniformização e gradação adequadas e as infrações são 

claramente definidas (LEMOS; BIZAWU, 2014, p. 19). 

 

Entre as práticas tradicionais dos pescadores da Comunidade do Araçá que 

foram criminalizadas está a pesca em pontos localizados nas ilhas da Reserva Biológica 

Marinha do Arvoredo e também a pesca do cação, que teve seu auge entre as décadas de 

1980 e 1990. A pesca do cação começou a ser prejudicada com a proibição em 1998 da 

prática do finning (que consiste na retirada apenas das nadadeiras dos cações) e com a 

posterior proibição da pesca de tubarões desde o início dos anos 2000 e recentemente a 

inclusão dos tubarões na lista de espécies em extinção publicada na Portaria 445/2014. 

Junto com as regulamentações da pesca, a partir da década de 1980 houve 

também a intensificação da indústria do turismo na região.  

                                                
4 O período de defeso é, de acordo com o Código de Pesca, a interdição temporária da pesca para a 

preservação das espécies. A moratória acontece quando a espécie está em via de extinção, então sua  

captura é proibida por um longo período para a sua recuperação. 
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A partir da década de 1970, a implantação da BR101 proporcionou um grande 

crescimento de turistas na região de Porto Belo, agora atraídos pela facilidade de acesso. 

A região passou a ser muito frequentada inclusive por turistas latino-americanos, 

principalmente argentinos e paraguaios. Segundo Monteiro (2000) até o início da 

década de 1980, manteve-se a paisagem da Enseada com bastante preservação e poucas 

edificações.  

Com a urbanização crescente, chegam na comunidade os “de fora”, ocupando 

os espaços antes exclusivos da Comunidade, gerando caos e trazendo com eles a 

poluição, do próprio diesel quando vem por mar, do lixo que não é descartado 

adequadamente e a poluição sonora, violentando os costumes daquela população que se 

vê tendo que lidar com coisas que não apenas não fazem parte do seu cotidiano como 

também que lhe são repulsivas como embriaguez, nudez e músicas com referências a 

sexo e traição.  

O turismo é apontado como motivo de diversos transtornos logísticos e os 

turistas são acusados de usufruírem do espaço sem levar em consideração os moradores 

do lugar. Além disso, não é visto como algo que traga retorno positivo para a 

comunidade já que são poucas as pessoas ali que tenham negócios relacionados a este 

ramo. 

Ao longo do processo de pesquisa de campo encontrei diversas dificuldades 

para realizar o contato e a convivência com as pessoas da comunidade. Certa vez, 

conversando com o William e o seu tio sobre duas mulheres de uma mesma família que 

me evitaram, William me informou, desculpando-se por não ter me avisado 

antecipadamente da resistência que encontraria entre as pessoas. Segundo ele: “Eu me 

esqueci de te dizer, mas ali ninguém ia falar contigo”, e confirmando com o tio, 

justificou: “eles tão tudo enrolado com o IBAMA né?”.  

Assim, nos contextos em que as pessoas se mostraram seguras para 

compartilhar suas ideias percebi que havia resistência da comunidade as imposições das 

regulamentações pesqueiras, pela APA, ou mesmo com o turismo.  

Se, por um lado, os silêncios indicavam que havia resistência à pesquisa, à 

intromissão em suas casas, a expor um modo de vida que tem sido compreendido como 

uma comunidade “fechada”, que não se relaciona como os “de fora”, por outro lado, os 

silêncios indicavam também que havia outras resistências simultâneas sobre os eventos 

que desde a década de 1980 começa afrontar os padrões de vida dessa comunidade. Foi 

percebendo esse conjunto de conflitos que se estabeleceram na comunidade do Araçá 
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que comecei a pensar nas diversas compreensões que estavam em jogo na comunidade, 

impondo diferentes maneiras de abordar os modos de vida comunidade: a ambiental 

(APA Ponta do Araçá) e as regulamentações de pesca; a turística; e a científica 

(pesquisa antropológica). Fui percebendo neste contexto que estas diferentes 

compreensões, de fato, refletiam diferentes “moralidades”, no sentido que Joana 

Overing (1985) nos traz no livro que coordena “Razão e Moralidade”.  

 

Moralidades em disputa: conflitos socioambientais 

A comunidade do Araçá tem passado por transformações desde o início de sua 

constituição que passam pelo desenvolvimento da legislação ambiental no Brasil que a 

levou a deslocar seu próprio território. A comunidade deixou as roças, passou a dedicar-

se mais à pesca industrial e atualmente lida com a presença de áreas de preservação e as 

exigentes normas relativas à pesca. Ainda assim, mantém um sistema de organização 

social que permitiu a sua sobrevivência.  

As interações que acontecem nas fronteiras da Comunidade do Araçá, os com 

os agentes de instrução e fiscalização ambiental apresentam as identidades antagônicas 

do ‘nós’ perante os ‘outros’ (Ver SCHENATO, 2010). Essa afirmação cotidiana 

demonstra a existência de diferentes moralidades envolvidas e constituídas por um 

conjunto de valores culturais e coletivos relativos ao meio ambiente. 

A reflexão sobre moralidades e senso de comunidade apresentada por Joanna 

Overing (1985), antropóloga estadunidense, que contribuiu de forma relevante para a 

compreensão do pensamento ameríndio a partir de seus estudos com os povos 

amazônicos, especialmente, os realizados entre os Piraoa, mostrou-se uma ferramenta 

útil para a análise dessas diferentes interpretações. 

 Uma de suas principais contribuições é apontar que a distinção ocidental entre 

ética e estética não faz sentido nos grupos em que as pessoas não operam com a 

dicotomia mente e corpo, e dão em suas relações sociais valor moral e polít ico à beleza. 

Assim, a sua linha de pensamento coloca em xeque a existência de uma única noção de 

racionalidade válida em âmbito universal. 

No livro Razão e Moralidade (1985), Joana Overing e seus pares, revisitam a 

noção de moralidade e apontam que Kant foi quem separou a ética de toda estética 

/moral e também limitou “o conhecimento ao uso da razão”, excluindo dele a estética. 

Com isto, a estética passou a ser entendida “como atividade isolada de outros domínios, 

uma atividade a-social” (OVERING, 1985, p.3). Os autores ali engajados esclarecem 
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então que não veem a moralidade como uma área à parte a ser oposta ao pensamento e à 

razão e discorrem a respeito “dos aspectos morais do pensamento, razão e verdade, bem 

como da prática” (1985, p.4). Constroem então a ideia de moralidades, ou 

racionalidades, que seria uma grafia da união das palavras razão e moralidade. 

As racionalidades dizem respeito à sistemas morais que organizam a vida em 

sociedade. A moral é constituída por uma consciência coletiva à qual pertencem valores 

que são construídos por convenções ao longo da história daquele grupo e que podem 

variar através desta mesma dinâmica. Neste processo, as noções do que é certo ou 

errado, proibido e permitido, bonito e feio, dentro de uma determinada sociedade, 

tornam-se sólidas e normativas. Observar o papel social das mulheres e dos idosos e 

suas variações em diferentes sociedades nos auxilia nesta compreensão.  

Então, aliando a perspectiva das racionalidades à concepção de ‘"senso de 

comunidade” (1991, p.7), “enquanto senso do certo e do bem comum que é adquirido 

através da vida em comunidade, e articulado às estruturas e aos objetivos específicos 

desta última” (1991, p.8), apresentada por Joanna Overing em outros trabalhos, 

compreendo que de fato a comunidade do Araçá tenha uma racionalidade própria.  

Da mesma forma, é possível deduzir que as diferentes comunidades vivenciam 

diferentes visões de mundo, que dizem respeito à racionalidades pouco parecidas. Sendo 

assim, é comum que diante da racionalidade apresentada pela comunidade do Araçá 

haja outras racionalidades que entram em conflito com a sua.  

Essas racionalidades, comumente chamadas de “valores” são expressas por 

meio de um comportamento quase unanime no qual os membros do grupo marcam 

posições semelhantes em assunto diversos. A forma com que cada agente transmite suas 

ideias, oralmente, ou não, também revela as suas convicções. Ainda pensando o papel 

das mulheres, diante do entendimento de que o correto é a mulher casar-se jovem, ter 

filhos e cuidar da casa, o que é diferente disso é errado. Isso porque em um grupo, ao 

definir o que é mau ou violento, por exemplo, automaticamente define-se o que é bom.  

No cenário ao longo do meu trabalho de campo, é importante frisar, assim 

como nos grupos com os quais James Scott trabalhou, para pensar a comunidade do 

Araçá, é necessário também fazer uma análise levando em conta as relações de classe e 

com o Estado. Nesta pesquisa, proponho uma reflexão a partir do espaço terrestre e 

marítimo ocupado pela comunidade do Araçá e pensar o que ele representa para cada 

uma dessas racionalidades.  
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O IBAMA, que tem como função licenciar atividades que utilizam de recursos 

ambientais e fiscalizar aquelas que possam causar impactos no meio ambiente tem sua 

própria racionalidade no que diz respeito às construções nas áreas costeiras, em relação 

ao desenvolvimento de cada espécie de peixe e consequentemente dos períodos 

adequados para se pescar. Assim, o IBAMA tem ainda sua própria definição de “legal” 

e “ilegal”, “certo” e “errado” e acaba por formular sistematicamente normas que 

limitam o acesso aos recursos naturais. 

Segundo meus interlocutores a atuação do IBAMA em geral não é 

transparente, já que não divulga as informações e seus respectivos conteúdos para o 

público correto e na hora correta. É desigual, pois não aplica a lei da mesma maneira 

para pescadores artesanais, industriais, comunidade e grandes proprietários. E arbitrária, 

pois pune tirando a ferramenta de trabalho e não leva em consideração as necessidades 

das pessoas da comunidade.  

É tempo, é tempo da tainha, não custa nada botar uma redinha que eles botam 

ali o IBAMA ta levando, tem muita coisa errada, muito mesmo (Dona Santa) 

 

Eu sou contra, sou a favor de alguma coisa deles, mas botar uma redinha ali 

pra matar um peixinho pra comer (Zilinha) 

 

Ele pesca, ele bota uma redinha lá pra içar. Ele bota uma redinha pra 

anchova, uma redinha pra tainha, no tempo da tainha, aí outro dia vem o 
IBAMA e leva; levou a rede (Zilinha) 

 

Os industrial não quer parar pra não pagar os tripulante, que o governo não 

paga, que não tem defeso, ai eles para um mês, o que é um mês? (Bia)  

 

Agora, parece, tão dizendo que vão trancar a malha que é a corvina, se vai 

trancar a corvina tem que trancar a trainheira e a outra, o arrastão, que é 

aquele que ta acabando com tudo, é o arrastão que o arrastão tá acabando 

com tudo, traz tudo quanto é tamanho de peixe, tudo quanto é tamanho de 

espécie que ta no fundo ele traz tudo (Bia) 

 

As ameaças constantes não levam em consideração a trajetória histórica das 

famílias que vivem da pesca como forma de subsistência, o que se torna a pedra 

fundamental do sentimento de desconfiança dos pescadores em relação às agências 

governamentais. O IBAMA tira aquilo  

que os caracteriza, [que] não é somente o viver da pesca, mas é, sobretudo, a 

apropriação real dos meios de produção, o controle de como pescar e do que 

pescar (DIEGUES apud RODRIGUES, 2000, p.19).  
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Esse sentimento é partilhado por diversas comunidades pesqueiras (RODRIGUES, 

2000; KONX, 2007; ADOMILLI, 2003; MEDEIROS, 1997; COSTA, 2003; 

COUTINHO, 1999), em que as pessoas  

qualificam as regras oficiais que afetam as atividades de captura como 

injustas, demasiadamente restritivas ou desencaixadas da realidade que 

conhecem (COLAÇO, 2012, p.315). 

 

No Araçá, a norma mais criticada e lamentada é referente à pesca do cação 

antes nos tinha a pesca do cação também aqui que era forte, mas agora tem 

aquela lei do IBAMA 4455 que proíbe a pesca de cação, que eu sou contra 

também a essa lei, podia até para, o cação era pra ter parada, era pra ter uma 

fase que não pudesse pescar, mas proibir totalmente nós não concordamos, 

que é uma pesca também que o pessoal, desde os nossos avós pescavam 

também (José) 

 

A proibição da pesca do cação além de impedir uma pesca que trazia em si muita 

rentabilidade, tirou a possibilidade de bons rendimentos durante todo o ano já que agora 

aqueles que trabalham na pesca industrial não pescam outro peixe,  

Quando era a pesca do cação não tava proibida, eles iam lá ‘ah não tem 

corvina’ eles iam pro cação no verão. Largava a corvina e ia pro cação, mas 

agora é proibido, não pode, eles não pegam (Santa) 

 

Se eles combinassem direitinho pra fazer os defeso deles, ia ter bastante 

peixe nesse mar, pra todo mundo, não como ta agora. Se tem defeso certo não 

pode, não pode, vão pra outra pesca (Santa) 

 

É os próprios pescadores, eles conheciam a época melhor pro cação, se não 

me engano, eu era pequeno, era no verão que pescava cação. (William) 

 

A fiscalização acontece em mar, “eles fiscalizam em vários lugares né, ai 

quando eles vê eles dão multa” (William), mas principalmente nos portos quando o 

peixe é descarregado, é nela que o conflito ganha mais força: “não pode ter unzinho”. 

Em nossas conversas, Bia me contou que “cação mesmo não pode, se traz vai preso né. 

Tem um monte de peixe que não pode trazer”. 

Outra questão é que a falta de flexibilidade dos agentes do IBAMA na 

aplicação da lei faz com que toneladas de peixe sejam jogadas fora. Muitas vezes o 

                                                
5 PORTARIA MMA Nº 445, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2014: Reconhece como espécies de peixes e 

invertebrados aquáticos da fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da "Lista Nacional 

Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados Aquáticos". 
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peixe vem na rede, na captura acidental, já morto e mesmo assim os pescadores são 

obrigados a devolver pro mar  

mês passado o meu filho botou, meu deus se for contar o que o meu filho 

botou fora, não sei quantas toneladas, tudo cação, ele disse mãe corre água 
nos olhos da gente, lágrima de pena, de saber eu aquilo ali pode ajudar nós no 

rancho, no óleo, e nós bota fora, que nos aqui passando trabalho pegando 

tempestade, pegando água-viva, e nós botar fora, de boiar e ir pra praia ou ir 

pro fundo e o peixe comer. (Bia) 

 

A Bia, que se dedicou a me explicar as posições sobre a proibição da pesca do cação e 

também sobre o defeso de outras espécies, me disse que tem lugares em que já se vê os 

peixes mortos nas praias e que devolver esses peixes ao mar também prejudica a pesca, 

pois afasta as espécies que estão em época de serem capturadas. 

Portanto, além da possibilidade de haver um defeso e não uma moratória6, 

meus interlocutores acreditam que deveria haver uma flexibilização sobre o que é 

pescado acidentalmente já que eles não têm como evitar completamente que isso 

aconteça. Eles entendem que, já que há a proibição, o pescado que venha vivo seja 

devolvido ao mar, mas aquele que já vem morto possa ser utilizado, seja 

comercialmente ou para subsistência. 

Quanto aos períodos de defeso, dentre as atribuições do IBAMA, 

aquela que afeta diretamente o ecossistema e as atividades humanas ali 

desempenhadas refere-se ao estabelecimento do calendário de pesca 
(COLAÇO, p.59). 

 

As divergências sobre períodos de defeso parecem ser unanimidade não apenas na 

comunidade do Araçá, mas em diversas comunidades pesqueiras. Desde casos em que 

se entende que não precisaria do defeso, como a garoupa, pois ela “é de ano a ano”, até 

o entendimento de que os períodos não são estabelecidos da forma correta e, portanto, 

deveriam ser estabelecidos pelos próprios pescadores, já que antigamente  “não existia 

defeso, é que tinha uma época propicia pra poder, os pescadores é que sabiam” 

(William).  

Em suas pesquisas com pescadores na Lagoa Feia, em Campos dos 

Goytacazes/RJ José Colaço (COLAÇO e col., 2006; COLAÇO, 2010; 2012) observou a 

existência de diferentes calendários de pesca, o nativo, dos pescadores, o legal, 

normatizado pelo IBAMA e, o calendário da Secretaria Municipal do Ambiente de 

Campos dos Goytacazes, com os quais os pescadores lidam. Diferentemente de sua 

                                                
6 Suspensão total da pesca da espécie. 
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pesquisa, em meu trabalho não observei a aplicação pelos pescadores de um calendário 

divergente, mas propostas de um.  

Para que os recursos sejam mantidos de maneira sustentável é que se 

estabelecem as normas. Assim,  

os pescadores devem respeitar os períodos de defeso (...), adotar petrechos 

permitidos e obedecer a outras normas que regulam o setor” (COUTlNHO, 

1999, p.338). 

 

Contudo, há situações em que é perceptível a ausência de um encontro de ideias que 

permitam a elaboração e reelaboração daquelas que são questões em comum. Como 

quando Bia, Santa e Branca me relatam a forma como elas entendem que deveria 

acontecer o período de defeso que é bastante diversa da forma como o IBAMA propõe, 

ou mesmo no que diz respeito às opiniões sobre a liberação ou não de áreas da APA ou 

de Áreas de Preservação Permanente para construção.  

A pesca da corvina é considerada especialidade da comunidade do Araçá na 

pesca industrial. Essa pesca tem sua parada no mês de maio, contudo, minhas 

interlocutoras explicam que a parada deveria ser no verão, pois no verão elas estão 

“ovadas” e, se capturada, “ela vem que vem com a ova desse tamanho explodindo (...) 

tu vai abrir a corvina aquilo espalha”, então “no inverno já deu o tempo” (Bia), “ela 

começa a emagrecer7 e ela dá bem é de julho em diante. Julho, agosto ela dá” (Dona 

Santa). 

Minhas interlocutoras consideram que não apenas a época do defeso está 

errada, mas também o tempo de defeso 

Daonde que um em mês vai emprenhar, vai ter os meses dela ali, vai criar o 

peixinho? Não tem como. Não tem. O [...] o defeso era para ser igual: 3 mês. 

Ou depende, pega um peixe desse. Porque na época que ela ta com a ova 
quase pronta a soltar para ir, eles tão matando (Dona Santa).  

 

Deu, bastante, ó agora, agora tá fraco vai entrar um pouquinho no inverno, eu 

acho assim, que a parada da corvina tá errada. A parada da Corvina ela era 

ser no verão, não agora por causa ela tinha que parar lá no verão para lá mês 

de abril mês de maio, em maio, abrir por que a, não ser que eles vão fazer 

assim né, (?) ia parar três meses pode ser que não (Dona Santa). 

 

Já na pesca artesanal, os conflitos se dão quanto à parada da anchova e do 

camarão. Bia me relatou uma situação em que a fiscalização questionou uma pesca do 

seu marido: 

                                                
7 Se refere à quando nascem os filhotes. 
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Tinha colhido o lance. Aí eles chegaram no lado: — “Ah, mas o camarão tá 

miúdo, né?” Mas tava. Miúdo assim. Aí ele [...] meu marido foi e disse: — 

“É, porque agora que é época de fechar. Que na época que tá agrado pra ela 

de chocar os ovinho, nós tamo matando. E agora que tá filhote, nós temo 

pegando (Bia). 

 

Dona Branca ao me falar sobre os rendimentos da pesca do camarão disse que 

“esse ano mesmo...antes da parada do camarão, um mês antes não deu mais camarão”, 

segundo ela “eles fazem a parada na época errada, não era pra ser agora, entende? Era 

pra ser antes, aí fica ruim”. 

A comunidade considera que tem domínio do conteúdo relativo ao meio 

ambiente e, portanto, apta a usufruir dele de forma sustentável. Contudo, órgãos 

governamentais como o IBAMA, compreendem ter um conhecimento de fato adequado, 

pois científico, para impor regras de uso do que há na terra e do que há no mar. Essas 

regras desconsideram os conhecimentos e as experiências daquele povo em relação a 

algo que historicamente é o seu meio de vida. Isso é marcado na comunidade também 

pela criação da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo. 

Na região de Porto Belo, o processo de criação de reservas teve início no final 

da década de 80, 

fruto de um movimento ambientalista que tinha por finalidade proteger a área 

de ações predatórias e desordenadas como algumas atividades de pesca e 

turismo (COSTA, 2003, p.65)  

 

e concretizou-se com a criação da Reserva Biológica Marinha do Arvoredo criada, 

através do Decreto Federal n° 99.142 de 1991. A Reserva do Arvoredo, como costuma 

ser chamada, é uma Unidade de Conservação Federal, de Proteção Integral. As ilhas que 

pertencem à Reserva (Ilha do Arvoredo, Ilha da Deserta, Ilha das Galés e Calhau de São 

Pedro) 

têm grande importância para os pescadores, já que servem de ponto de 

referência para localização das áreas de pesca e ainda constituem a própria 

área de pesca (MEDEIROS e col., 2006, p.7).  

 

Dona Lila me relatou que seu marido chegava da pesca e ia trabalhar no engenho, ficava 

até 5 dias nas ilhas e voltava. Bia disse que antigamente, o seu pai ia todos os dias “ali 

perto das Galés pegava o peixinho, sempre, sempre, todo dia, cação, curvina, cação, 

curvina”. Zilinha também relatou que era de canoa à remo que iam “pro Arvoredo, 
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pescava e no outro dia vinham”. Criada em 1991, ainda é motivo desgosto da 

comunidade para com o IBAMA8.  

Entre as cidades de Porto Belo e Bombinhas, a ReBio do Arvoredo é a única 

unidade de conservação que compõe o grupo das Unidades de Proteção Integral9, 

portanto a única que exigiu uma mudança radical nos hábitos das pessoas da 

comunidade. Assim como outras áreas de reserva, A Reserva Biológica do Arvoredo  

foi estabelecida sem que fossem levados em consideração a importância 
histórica, cultural, social e econômica da das comunidades adjacentes 

(MEDEIROS e col., 2006, p.10) 

 

e inviabilizou algumas modalidades de pesca tornando “o pescador artesanal, ao exercer 

sua atividade profissional no local, um infrator da lei ambiental” (COSTA, 2003, p.74). 

Além disso, as denúncias são de que não há o mesmo “esforço” por parte do IBAMA 

quando se trata de outros grupos que usufruem da área, como operadoras de mergulho e 

a frota pesqueira industrial. De modo que, ainda hoje, é motivo de conflitos entre eles e 

os órgãos fiscalizadores.  

Ademais, existe um grupo de Unidades de Uso Sustentável, onde se podem 

utilizar os recursos naturais de forma direta da qual faz parte a Área de Proteção 

Ambiental Ponta do Araçá (2008) situada no território da Comunidade, em Porto Belo. 

A Área de Proteção Ambiental Ponta do Araçá agrega valor em termos de 

turismo sustentável. Localizada no extremo leste do município, ela tem 

aproximadamente 140,7 hectares, e foi criada no ano de 2008, através do Decreto 395 

de 30 de Abril de 2008. A proposta de sua criação surgiu de uma Ação civil pública 

de compensação ambiental, devido a dragagem sem licença ambiental efetuada no rio 

Rebelo, localizado nos limites do município de Porto Belo.  

A autora da ação foi a Colônia de pescadores Z8, que o fez em 1997, mas 

apenas em 2007 foi assinado o termo de compromisso entre o Ministério Público e a 

Prefeitura para a criação da APA. Algo sem qualquer relação com o dano ambiental 

denunciado e decidido sem qualquer tipo de consulta pública. 

                                                
8Em 28 de agosto de 2007 foi criado o ICMBio - Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade, órgão para o qual o IBAMA transferiu as atribuições ligadas à gestão das Unidades de 

Conservação. A fiscalização da área de proibição da pesca é controlada pelo IBAMA. 
9 São aquelas Unidades de Conservação que têm como objetivo básico preservar a natureza, livrando-a, o 

quanto possível, da interferência humana; nelas, como regra, só se admite o uso indireto dos recursos 

naturais, isto é, aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição, com exceção dos casos 

previstos na Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Consulta em: 

https://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/grupos 
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A solicitação de estudos antropológicos foi inicialmente demandada pelos 

moradores da Comunidade do Araçá e de sua Associação que não estavam se 

percebendo devidamente representados no conjunto de estudos socioambientais 

anteriormente produzidos pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 

considerando seu vínculo histórico com o local.  

Faz-se necessário notar “a contribuição histórica das populações tradicionais 

para a conservação ambiental” (DIEGUES, 1994, p.164). Ao contrário, a política de 

adoção de reservas tem aparecido como forma de regular e controlar a exploração de 

recursos feita por essas comunidades. Sobre a criação das Florestas Nacionais, Ioris 

observou a sua importância 

para o avanço do capital, e a estreita relação do Estado com a ciência para o 
controle dos seus recursos e de seus modos de uso e apropriação (2014, 

p.100). 

 

A criação das UCs impõe uma nova realidade que repercute sobre as suas formas 

tradicionais de uso dos recursos naturais: “elas não mais controlavam seus territórios 

segundo relações historicamente constituídas” (IORIS, 2014, p.43). 

Colaço faz sua análise explicando que, para o IBAMA, o calendário e outras de 

suas normas representam  

um conhecimento técnico [a respeito da natureza] que indica uma condição 

de desequilíbrio ambiental revelada por pesquisas elaboradas por biólogos, 

oceanógrafos e outros profissionais das assim chamadas Ciências da 
Natureza (2012, p.93). 

 

Enquanto os pescadores são “um grupo com uma percepção [da natureza] marcada pela 

experiência de um ofício e um estilo de vida, a pesca” (COLAÇO, 2012 p.97) e a partir 

disso pensam o calendário.  

Assim, eles entendem que é necessária uma maior participação sua, deve haver 

uma integração entre o conhecimento científico e o saber dos pescadores para unidos 

“orientarem planos, programas e políticas adequadas, especialmente para a gestão da 

pesca e dos oceanos” (NEVES e col., 2009, p. 20). 

Mas, a minha opinião, se eles entrasse, pescador e essa gente que cuida 

dessas coisa, conversasse e explicasse, e fizesse a parte direitinho, ia [...] o 

mar ia dar bastante peixe, bastante camarão. Porque aí na hora do defeso bota 

gente cuidar (Bia). 

 

Eles vem faz a pesquisa, ai eles deviam passar pra uma pessoa né vamos uma 

pesquisa e passar ó a gente falou com os pescador, é assim, assim. Mas 

também, não, peixinho pequeno, peixinho grande, chegar la não é fácil (Bia). 
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É possível, portanto, observar também que muitos problemas de 

‘racionalidade’ poderiam ser “problemas em comunicar princípios metafísicos 

diferentes dos nossos” (OVERING,1985,p.19), já que 

ambos os calendários [por exemplo] têm características ecológicas, na 

medida em que são produzidos através dos processos de interação entre os 

atores sociais e o meio natural (COLAÇO, 2010, p.172)  

 

apesar de a relação que ambos mantém com o ambiente gera percepções distintas sobre 

o que são e para que servem os recursos naturais. 

 

Conclusão 

Os objetivos do manejo pesqueiro e das Áreas Protegidas são a manutenção da 

qualidade, da diversidade dos recursos pesqueiros, da fauna e da flora, contudo a 

política de gestão ambiental aponta 

para um processo de extinção do modo de vida [das comunidades 
tradicionais] e de sua relação com o meio ambiente, mediante suas práticas 

culturais específicas, ou seja, de todo o seu processo ecossistêmico 

(ADOMILLI, 2003, p. 97). 

 

Essas “falhas” de comunicação não acontecem por acaso.  

Thompson (1998), historiador cultural, pesquisou os costumes dos camponeses 

da Inglaterra do séc. XVII e XVIII e o fenômeno dos cercamentos, quando áreas 

comuns da floresta passaram a ter seus acessos restritos, proibidos e criminalizados, 

prejudicando as atividades que os camponeses desenvolviam nessas áreas, como a caça 

e a extração de recursos. 

Esse movimento promovido pela revolução industrial e pela burguesia teve 

como consequência a transformação daqueles camponeses em proletários, assim como 

na comunidade do Araçá ocorreu a 

mudança de um modo de vida tradicional para um modo de vida “moderno” - 

de pescador artesanal a pescador assalariado” (KNOX, 2007,  p. 23). 

 

Ioris (2014) explica que ao abordar os diversos confrontos ocorridos na época 

Thompson “ressalta que ‘o conflito florestal era, desde sua origem, um conflito entre 

usuários e exploradores’” (THOMPSON apud IORIS, 2014). Em sua análise sobre o 

estabelecimento da Flona Tapajós coloca que a remoção das pessoas das comunidades 

de suas terras impõe não apenas um controle territorial, mas também social já que 

interfere em suas formas de organização e cria “leis que desestabilizam suas crenças e 

práticas culturais” (IORIS, 2014, p. 172).  
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A antropóloga Ana Carolina Rocha (2015) baseou sua análise sobre o 

fenômeno da criação de reservas de proteção ambiental em Guaraqueçaba, que atingiu a 

comunidade rural de Batuva, nas análises sobre os cercamentos elaboradas por 

Thompson (1987, 1998). Assim como o processo ocorrido na Inglaterra e em 

Guaraqueçaba a criação da legislação ambiental e instalação das reservas de proteção 

ambiental na região ocupada pela comunidade do Araçá reprimiram e criminalizaram 

muitas das atividades de uso e manejo do meio ambiente. Isso desencadeou uma série 

de conflitos entre agentes do IBAMA e a população local, sendo que essa comunidade 

tem resistido visando manter sua existência. 

As leis ambientais criadas promoveram alterações na forma como seus 

habitantes ocupam o seu território e se relacionam com o ambiente em que habitam, a 

comunidade foi levada “a buscar alternativas para continuarem a desenvolver suas 

relações com o ambiente, para sustentar seus modos de vida” (ROCHA, 2015, p. 30). 

Enfrentando processos diversos a comunidade tem resistido e questiona  

o modelo de desenvolvimento da sociedade moderna (...) [insistindo] no 
sentido de que território não consiste apenas de recursos, mas é também a 

base de um meio de vida particular, que as pessoas têm o direito de manter 

(IORIS, 2014, p. 175). 
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